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Relatório Docente
1. Principais Objetivos do Projeto Original 
Objetivo Geral

· Analisar a memória social das políticas sociais nas prisões, estudando as relações de poder, os processos de criação de subjetividade e, de produção e reprodução da estrutura social. 

     Objetivos específicos

· Analisar a historicidade e memória social das políticas sociais no âmbito das prisões.

· Identificar as políticas sociais desenvolvidas no contexto prisional e suas contradições no processo de custódia e “tratamento dos presos”.

· Verificar as mediações das políticas sociais no processo de produção e reprodução da vida social dos presos, a partir da materialidade e do cotidiano prisional.

· Compreender os processos dinâmicos e contraditórios da vida social nas prisões, sendo perpassado pelas redes de poderes, pela produção da lembrança e esquecimento dos sujeitos sociais.

2. cronograma original
	Atividades
	Ago
	Set
	Out
	Nov
	Dez
	Jan
	Fev
	Mar
	Abr
	Maio
	Jun

	Revisão bibliográfica
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	x
	

	Organização o banco de dados
	x
	x
	x
	
	
	
	
	
	
	
	

	Análise dos dados
	
	
	
	x
	x
	x
	X
	
	
	
	

	Elaboração do relatório final da pesquisa
	
	
	
	
	
	
	
	x
	x
	x
	x


3. Principais Etapas Executadas no Período Visando ao Alcance dos Objetivos
· Levantamento bibliográfico nos arquivos da instituição (SEAP) e pesquisas complementares.

· Mapeamento e estudo da legislação  pertinente ao campo da execução penal.

· Reuniões periódicas de discussão, troca de informações e planejamento sobre o desenvolvimento da pesquisa. 

· Participação no grupo de estudos e pesquisa sobre privação e restrição da liberdade.

· Preparação do relatório parcial das atividades desenvolvidas.

· Elaboração de resumos e trabalhos completos para submissão em eventos acadêmico-científicos.
4. Apresentação e Discussão Sucinta dos Principais Resultados Obtidos, deixando claro o avanço teórico, experimental ou prático obtido pela pesquisa
Através da contribuição da discente bolsista conseguimos desenvolver em 2015 as atividades de grupo de estudos; o mapeamento e análise de documentos diversos, como: legislações, portarias e referências bibliográficas sobre a temática políticas públicas e prisão.
A Lei 7.210, de 11 de julho de 1984 – denominada como Lei de Execuções Penais (LEP) - é um dos instrumentos legais que normatizam os direitos e deveres dos presos, prevendo a concessão de benefícios e punições no processo de cumprimento da pena. A legislação e regras mínimas para o “tratamento” do preso no Brasil preveem que o mesmo deve ser realizado em condições, que permitam justa reparação do delito cometido sem prejuízo da integridade física, mental e social do preso. Nesse sentido, o processo de cumprimento da execução da pena previsto em lei é de cunho positivista, individualizando o crime, a pena e considerando a perspectiva de “tratamento” e de “reabilitação social”. 
Para tanto, a legislação prevê o desenvolvimento de políticas sociais, que possibilitem a garantia dos direitos humanos e sociais da população carcerária, bem como o desenvolvimento das condições de retorno ao convívio social. Estando assim, os marcos jurídicos permeados pela concepção de cidadania e, contraditoriamente, por uma perspectiva positivista. 

A LEP estabelece, no artigo 11, que as formas de assistência aos presos são compostas pelo direito a assistência material, jurídica, religiosa, social, educacional e à saúde; representando assim, no plano normativo uma inovação no atendimento às necessidades sociais, jurídicas, religiosas e educacionais dos presos, sendo os mesmos considerados legalmente como sujeitos sociais e cidadãos. 

Contraditoriamente, a mesma legislação que representa a ampliação dos direitos humanos, possui intrinsecamente uma concepção positivista da assistência ao preso, considerando o direito como benefício e condição necessária para a harmônica integração social dos presos.

É neste campo contraditório que se situa o objeto de estudo, que tem a proposta de analisar as políticas sociais inseridas no contexto prisional, analisando os documentos legais e institucionais, como a Lei de Execuções Penais (LEP), o Regulamento Penitenciário do Estado do Rio de Janeiro (RPERJ), resoluções e portarias diversas da Secretaria de Estado de Administração Penitenciária do estado do Rio de Janeiro.
Neste sentido, a pesquisa contribuiu com a produção de estudos e artigos científicos, que durante o ano de 2015 foram apresentados em diversos congressos e eventos científicos regionais, nacionais e internacionais, contribuindo para maior visibilidade e debate a cerca da temática trabalho no âmbito prisional. 
A pesquisa desenvolveu durante 2015 uma análise sobre a abordagem da mídia sobre o crime e a prisão, onde foram analisadas reportagens publicadas em sites da Internet no primeiro semestre do ano de 2015, dos jornais O Globo  e Meia Hora. 
5. principais fatores negativos e positivos que interferiram na execução do projeto

Consideramos como pontos negativos a necessidade de substituir a bolsista de iniciação científica em dezembro/ 2015. Ou seja, a bolsista Caren de Lima Teixeira teve aprovação num curso de pós graduação latu sensu em Coimbra (com início em março de 2016), logo solicitou antecipação de sua conclusão da graduação e colação de grau.

Neste processo de planejamento da substituição da bolsista, conseguimos concluir o relatório final do subprojeto “A mídia e o poder público: construção da opinião popular sobre o crime e as prisões”, que também contribuiu com a elaboração do Trabalho de Conclusão de Curso da referida aluna.

Em contraposição, consideramos de extrema relevância e como ponto positivo da execução do projeto, o debate teórico crítico desenvolvido pela bolsista e sua inserção num curso de pós graduação em Direitos Humanos.

6. Informe se houve apoio ao projeto de pesquisa junto aos órgãos de fomento nacionais e internacionais indicando qual agência e tipo de financiamento

Não houve nenhum apoio financeiro ao projeto.
7. produção  relacionada ao projeto
Prêmios e títulos
2015 - Prêmio de Iniciação Científica de Melhor trabalho na área de Serviço Social., Diretoria de Pesquisa / UNIRIO

2015
Prêmio de Melhores Programas de Extensão - "Luz, Câmara e Ação: Universidade e Prisão em cena"., Departamento de Extensão.

Produção bibliográfica
Artigos completos publicados em periódicos
1. CURCIO, F. S., FACEIRA, L. S.
MULHER, TRÁFICO DE DROGAS E MEMÓRIA: ENTRE A SUBMISSÃO E A RESISTÊNCIA.. Psicanálise & Barroco em Revista. , v.13, p.55 - 70, 2015.

3. SILVA, V. F. G., FACEIRA, L. S.
MULHERES IGUAÇUANAS: ENTRE O JURÍDICO E O SOCIAL.. Psicanálise & Barroco em Revista. , v.13, p.71 - 84, 2015.

4. AMARAL, A. L. C., FACEIRA, L. S.
O ESTRANHAMENTO NO SISTEMA CARCERÁRIO DA COLÔNIA CORRECCIONAL DO PORTO DAS PALMAS.. Psicanálise & Barroco em Revista. , v.13, p.28 - 39, 2015.

5. MELLO, V. F., FACEIRA, L. S.
SISTEMA PRISIONAL, MEMÓRIA E RELAÇÃO DE PODER.. Psicanálise & Barroco em Revista. , v.13, p.14 - 27, 2015.

Capítulos de livros publicados
1. FARIAS, F. R., VIANNA, G. R., FACEIRA, L. S.
A escola no sistema prisional: impasses e contradições. In: Lecturas de la memoria: ciencia, clínica y política..1 ed.Buenos Aires : AASM, 2015, v.1, p. 462-465.

2. PINTO, Diana de Souza, ORRICO, E. G. D., FARIAS, Francisco Ramos de, SOUZA, J. P. M., FACEIRA, L. S.
Política e Violência: Memória nas práticas das Instituições Penais. In: Memória e Política.1 ed.Canoas : Ed. UnilaSalle, 2015, v.7, p. 97-115.

Livros organizados
1. FACEIRA, L. S., FARIAS, F. R.

Punição e Prisão: ensaios críticos.. Rio de Janeiro : Lumen Juris, 2015, v.1. p.190.
Trabalhos publicados em anais de eventos (resumo)
1. BARRETO, E. S., OLIVEIRA, N. G., FACEIRA, L. S.
UNIVERSIDADE E PRISÃO: UM DIÁLOGO CRÍTICO DIALÉTICO In: Semana de Integração Acadêmica, 2015, Rio de Janeiro. Caderno de Resumos Extensão. Rio de Janeiro: UNIRIO, 2015. v.I. p.6 – 6

Apresentação de trabalho e palestra
1. FACEIRA, L. S.
Entrevista social, laudos e pareceres, 2015.  (Outra,Apresentação de Trabalho)

2. LEMOS, G. A., AMORIN, M., SOUZA, V. B., FACEIRA, L. S.
Luz, Câmera e Ação: A Universidade e a Prisão em Cena, 2015.  (Comunicação,Apresentação de Trabalho)

3. FACEIRA, L. S.
Mini curso 'Projetos de Intervenção Profissional', 2015.  (Conferência ou palestra,Apresentação de Trabalho)

4. FACEIRA, L. S.
Retribuição e História: para uma crítica do sistema penitenciário., 2015.  (Conferência ou palestra,Apresentação de Trabalho)

5. FACEIRA, L. S.
Serviço social e formação inicial: conquistas e desafios nas IES públicas do Rio de Janeiro., 2015.  (Conferência ou palestra,Apresentação de Trabalho)

6. BARRETO, E. S., OLIVEIRA, N. G., FACEIRA, L. S.
UNIVERSIDADE E PRISÃO: UM DIÁLOGO CRÍTICO DIALÉTICO, 2015.  (Comunicação,Apresentação de Trabalho)

Entrevistas, mesas redondas, programas e comentários na mídia
1. FARIAS, Francisco Ramos de, FACEIRA, L. S.
A estratégia do medo e o entendimento do bem público., 2015.
Produção Técnica

1. Cartilha da Cidadania. Cartilha para egressos (as) e pessoas em restrição de direitos. Rio de Janeiro: Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro (ALERJ), 2015.
8. conclusões  - (para projetos em andamento – descrever conclusões parciais)

A análise do Estado, tanto no que tange aos processos e a sua efetiva consolidação como figura organizativa, quanto as suas ações na administração da sociedade e da pobreza nos forneceram base teórico crítica para fundamentar nosso debate acerca do tema e identificar que as ações do Estado são pautadas pelo interesse do capital. Nesse sentido, acreditamos que enquanto o Estado não abandonar a posição de Estado mínimo para o controle do avanço capitalista e Estado máximo para o controle social e punitivo da pobreza, o quadro atual de constantes violações e restrições das classes subalternas não será superado. Ou seja, na atual organização social não sera possível a superação dessas questões.

A comunicação precisa ser identificada como um direito humano. A mídia como comunicador das massas deve servir para as massas que, quantitativamente, são a maioria. E para além de uma simples abrangência, a mídia deve servir como instrumento de promoção dos direitos, da inclusão e da sociedade, afinal, a mídia faz parte e é composta pela sociedade. 
Enquanto o trabalho da mídia hegemônica for atravessado pelo interesse do capital pautando a produção de notícias com fins lucrativos e promovendo a segregação não haverá avanço no enfrentamento da questão criminal estudada aqui. Obviamente, não estamos considerando a mídia como único e absoluto incentivador da criminalização da pobreza e nem como único fator prejudicial ao avanço para uma organização social justa e sem exploração, mas sim conferindo à mídia hegemônica a sua parcela de responsabilidade na legitimação do capital e do Estado capitalista.

Compreendemos que a superação da ordem vigente exige muito mais do que a contribuição midiática na direção contra-hegemônica. Somente com a tomada de consciência e organização política das classes subalternas poderemos em alguma medida vislumbrar a superação da ordem capitalista exploratória. No entanto, considerando a mídia como forte construtor de concepções políticas e opinião pública, não podemos deixar de exaltar a sua força e alcance na sociedade e também não podemos deixar de mostrar que a sua atuação pode e deve seguir na direção contrária.
Nesse sentido, a mídia deve ser utilizada como um instrumento, não do capital, mas da sociedade e do Estado, seguindo no caminho oposto ao que identificamos neste trabalho, em contracorrente ao capital exercendo o papel social de promover à garantia de direitos, a inclusão social, a educação, o respeito às diferenças e a emancipação humana.
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